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JUNTA DE GOQIKRNO 

SECRETARIA 

--En Sant iago de Ch i l e ,  a t r e c e  d i a s  d e l  mes de a b r i l  

de m i l  novecientos ochenta y uno, s iendo las 16.00 horas ,  s e  r e ú  - 
ne en Sesión L e g i s l a t i v a  l a  H .  Jun ta  de Gobierno, in teg rada  por 

sus Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almirante José  T .  Merino Cas - 
t r o ,  Comandante en J e f e  de l a  Armada, quien l a  p r e s i d e ;  General 

d e l  Aire  Fernando Matthei  Aubel, Comandante en J e f e  de l a  Fuerza 

Aérea; General Direc tor  César Mendoza Durán, Direc tor  General de 

Carabineros,  y Teniente  General César R .  Benavides Escobar. Ac- 

túa  como S e c r e t a r i o  de l a  Jun ta  e l  t i t u l a r ,  Coronel de E j é r c i t o  

don Rolando Lagos Becerra.  

- -Asis ten l o s  señores :  José  Piñera  Echeñique, Minis - 
t r o  de Minerla;  Teniente  Coronel Enrique Seguel Morel, Subsecre- 

t a r i o  de Hacienda; Capitán de Fragata  Hervé Dilhan B o i s i e r ,  Sub- 

s e c r e t a r i o  de Mineria;  Capitán de Navlo ( J )  Mario Duvauchelle Ro - 
dr lguez ,  S e c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión ;  Coronel de Aviación ( J )  Her- 

nán Chávez Sotomayor, Asesor J u r i d i c o  d e l  señor  General Mat the i ;  

Coronel de E j é r c i t o  Washington Garcfa Escobar,  J e f e  de Gabinete 

d e l  señor  Teniente  General Benavides ; Capitán de Fragata  ( J )  Her - 
nando Morales Rlos,  Asesor J u r i d i c o  d e l  señor Almirante Merino; 

Capitán de Fragata  Jorge  Beytia  V.  ; Mayor ( J )  Enrique I b a r r a  Cha - 
morro, Asesor J u r l d i c o  d e l  Teniente  General señor  Benavides, y 

Capitán (J) P a t r i c i o  Moya Bernal ,  Asesor J u r l d i c o  d e l  señor  Gene - 
r a l  Mendoza. 

MATERIAS LEGISLATIVAS. 

CUENTA. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se ha c i t a d o  a s e s i ó n  ex- 

t r a o r d i n a r i a  por e l  hecho de que hemos r e c i b i d o  un proyecto de 

l e y  con extrema urgencia .  T r a t a  de l a  modificación d e l  p lazo  de 

pago de pa ten tes  mineras.  

S i  e l  S e c r e t a r i o  de Legis lac ión  t i e n e  a lgo  que i n f o r -  
mar puede s e ñ a l a r l o  ahora,  an tes  de t r a t a r  l a  i n i c i a t i v a  mencio- 

nada. 



REPUBLICA DE CHILE 
J U N T A  DE GOBIERNO 

1.- REGLAMENTO DE LEY SOBRE PROCEDIMIENTO LEGISLATIVO. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Debo dar  cuenta 

de t r e s  asuntos .  

Primero, informar a  l a  Jun ta  que s e  publ icó  e l  Regla- 

mento de l a  l e y  de procedimiento l e g i s l a t i v o ,  de l a  primera l e y  

d i c t a d a  por  l a  J u n t a ,  y  hubo dos e r r o r e s  r e spec to  de l o s  cuales  

pido au to r i zac ión  para  e f e c t u a r  l a  r e c t i f i c a c i ó n .  

Uno c o n s i s t e  en que f a l t ó  un a r t i c u l o ,  e l  30.  En l a  

página 14 hay un a r t i c u l o  29 y  luego uno 31. Lo que ocur re  e s  

que e l  i n c i s o  f i n a l  d e l  a r t í c u l o  29 es e l  a r t i c u l o  30. E s t e  ve - 
n i a  en e l  proyecto y ,  por una inadver tenc ia  mia, . . .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- E l  i n c i s o  f i n a l  

d e l  a r t i c u l o  29 debe s e r  a r t i c u l o  30. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S a l i ó  con e s e  

e r r o r  en e l  Diar io  O f i c i a l .  Por e s o ,  pido au to r i zac ión  de l a  

J u n t a  para  e f e c t u a r  e l  cambio. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo e r r o r  

e s t á  en l o s  i n c i s o s  segundo y  t e r c e r o  d e l  a r t i c u l o  22 .  En l u  - 
gar  de d e c i r s e  "31", debió f i g u r a r  "3"" en ambos i n c i s o s .  

La norma e s t a b l e c e  l o  s i g u i e n t e :  "La t a b l a  de l a  s e  - 
s i ó n  r e s p e c t i v a  s e r á  propuesta  por e l  S e c r e t a r i o  de Legis lac ión  

a l a  J u n t a  de Gobierno de acuerdo a l o  d ispues to  en e l  a r t í c u l o  

31" --deberla  d e c i r  "3""-- "de l a  l e y  17.983". 

E l  s i g u i e n t e  i n c i s o  p r e s c r i b e  e s t o :  "La c i t a c i ó n  a  s e  - 
s iones  de J u n t a  s e  e f e c t u a r á  a  t r a v é s  d e l  S e c r e t a r i o  de l a  Jun- 

t a  de Gobierno y  s e  dispondrá por  e l  miembro que ocupe e l  primer 

l u g a r ,  según l o  d ispues to  en e l  a r t i c u l o  31". --también debe de- 

c i r  "3""-- "de l a  l e y  17.983". 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Alguna observación? 

¿Se aprueba? 

Aprobado. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACION. - Según ent iendo,  

s e  aprueba c o r r e g i r  l a  publ icac ión .  

2. -  LEY ORGANICA DEL TRIBUNAL CONSTITUCIONAL. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  segundo asun- 
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t o  d i c e  r e l a c i ó n  con un o f i c i o  s e c r e t o  que r e c i b i  hoy de l a  seño- 

r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a .  Llegó a l a s  1 2  d e l  d i a .  No me a t r e v i  

a s a c a r  fo tocopia  de é l  por s e r  s e c r e t o .  

S o l i c i t o  s u  v e n i a ,  señor ,  pa ra  da r  cuenta de é l .  S i  l e  

parece ,  señalo  en qué c o n s i s t e .  

Se aprobó l a  l e y  d e l  Tr ibunal  Const i tuc ional  y durante  

s u  t r ami tac ión  s e  d i s c u t i ó  una norma en cuyo debate  i n t e r v i n i e r o n ,  

según hay cons tancia  en Acta,  m i  General Mendoza, m i  General Mat- 

t h e i ,  m i  General Benavides y m i  Almirante.  Asimismo, in terv in imos  

todos.  

Esa d i spos ic ión  e s t a t u y e  l o  s i g u i e n t e :  "Si e l  Tribunal  

s o l i c i t a r e  antededentes  de algún poder ,  órgano o au to r idad  y é s  - 
t o s  l e  fueren  proporcionados con c l a s i f i c a c i ó n  de s e c r e t o s ,  e l  T r i  - 
bunal deberá mantenerlos en t a l  c a r á c t e r  y deberá adoptar  l a s  me- 

didas necesa r i a s  a f i n  de r e s t i t u i r l o s  a quien corresponda s i n  que 

s e  v i o l e  s u  s e c r e t o . "  

Esa es  l a  norma aprobada. No ven ia  propuesta  en e s a  f o r -  

ma; hab la  o t r a  redacción ,  pero su rg ió  en l a  S a l a  e l  problema de 

l o s  informes de l a  C.N.I. y de l o s  s e r v i c i o s  de i n t e l i g e n c i a .  En- 

tonces ,  s e  pensó en colocar  una d i spos ic ión  de e s t e  rango con e l  

o b j e t o ,  primero, de e v i t a r  que siempre t a l e s  organismos debieran 

informar,  y segundo, que,  s i  informaba, no quedara cons tancia  en 

e l  expediente  de dicha información. 

Eso fue  l o  acordado. 

Ahora, me d i c e  l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a  --es 

un o f i c i o  d i r i g i d o  a m i  para  que l o  ponga en conocimiento d e ' l a  

Junta--  que, reunido en pleno e l  Tr ibunal  Const i tuc ional  creado 

por e l  Capi tu lo  t a n t o  de l a  Const i tuc ión ,  acordó, por l a  unanimi- 

dad de sus  miembros, poner en conocimiento de l a  Min i s t r a  de Jus -  

t i c i a  l a s  observaciones que l e  ha merecido e l  a n á l i s i s  de l a  cons - 
t i t u c i o n a l i d a d .  

H a  expresado e l  Tr ibunal  Const i tuc ional  s u  deseo de que 
las observaciones que s e  ind ican  sean conocidas y r e s u e l t a s  por 

l a  Jun ta  de Gobierno por  e s t a  v i a  e x t r a o r d i n a r i a ,  d i c e  e l  documen - 
t o ,  no o f i c i ando  directamente e l  Tr ibuna l ,  con e l  ob je to  de no de - 
j a r  cons tancia  de una d i sc repanc ia  como l a  que seña la  a f i n  de e -  

~ i t a r  que e s t a s  d iscrepancias  u observaciones,  a l  s e r  eventualmen - 
t e  representadas  en forma o f i c i a l  por e s e  Tr ibuna l ,  en e j e r c i c i o  
de sus  a t r ibuc iones  p r o p i a s ,  pudiesen t e n e r  una repercus ión  p ú b l i  - 
ca p e r j u d i c i a l  a l o s  i n t e r e s e s  super io res  d e l  p a i s ,  t a n t o  por t r a  - 
t a r s e  de l a  primera l e y  orgánica c o n s t i t u c i o n a l  de que debe cono- 

IsaUV
Hervorheben

IsaUV
Hervorheben



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBIERNO 

c e r ,  cuanto por  e l  contenido mismo de l a  d i spos ic ión  reparada .  

E l  o f i c i o  e s  extenso.  Puedo hacer  un resumen. 

En e l  fondo, e l  problema planteado por e l  Tr ibunal  Cons - 
t i t u c i o n a l  a l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a ,  a j u i c i o  d e l  Tr ibu  - 
n a l ,  s i g n i f i c a  un eventua l  choque con dos normas c o n s t i t u c i o n a l e s :  

una consignada en e l  n h e r o  3" d e l  a r t i c u l o  19 de l a  Const i tuc ión  

P o l í t i c a ,  que asegura ,  d i c e  t a l  n o m a ,  a todas  l a s  personas una 

i g u a l  pro tecc ión  de l a  l e y  en e l  e j e r c i c i o  de sus derechos.  

En l a  medida en que a e s a  gente  - - los  t e r r o r i s t a s - -  no 

s e  l e s  procesara  de acuerdo con e l  mér i to  d e l  expediente ,  no apa- 

r e c i e r e  probado --de acuerdo con l a  l e y ,  s e  l e s  e s t á  procesando 

i g u a l  que a todos l o s  demh h a b i t a n t e s  d e l  p a í s - - ,  s e  e s t a r i a  ha- 

ciendo una s u e r t e  de discr iminación en e l  e j e r c i c i o  de sus  dere - 
chos . 

La segunda razón s e  basa en l a  norma que e s t a b l e c e  que 

toda  persona t i e n e  derecho a defensa j u r l d i c a  en l a  forma en que 

l a  l e y  seña la .  Ninguna au to r idad  o individuo puede impedir ,  r e s -  

t r i n g i r  o p e r t u r b a r  l a  debida in tervención  d e l  l e t r a d o ,  s i  hubie- 

r e  s i d o  requer ido .  

A l  r e spec to ,  s o s t i e n e  e l  Tr ibunal  que s i  s e  juzga con 

un p a p e l i t o  que s e  puede r e t i r a r  y d e l  c u a l  no queda cons tanc ia ,  

no habr ía  derecho a una defensa j u r í d i c a  adecuada. Por e s o ,  l a  

s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a  no hace o t r a  cosa que rep roduc i r  l o  

que s o s t i e n e  e l  Tr ibunal  de e s t a  manera e x t r a o f i c i a l .  

Ahora, en cuanto a l a  opinión de l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  

de J u s t i c i a ,  e l l a  es t ima que l a  observación d e l  Tr ibunal  e s  una 

observación fundada, fundamentalmente por l a s  s i g u i e n t e s  razones:  

primero, porque e l  Tr ibunal  Const i tuc ional  e s  un t r i b u n a l  de de- 

recho y sus  f a l l o s ,  sus  sen tenc ias  y sus  pronunciamientos deben 

e s t a r  fundados en l o s  an tecedentes .  En l a  medi!da en que no hubie- 

ra un antecedente por haberse r e t i r a d o ,  no r e s u l t a r l a  fundado e l  

f a l l o .  

En seguida,  s o s t i e n e  también l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de 

J u s t i c i a  que desde e l  punto de v i s t a  p o l í t i c o  s e  p roduc i r i a  l o  que 
l e e r é  a cont inuación:  

"Debe cons iderarse  l a  de l i cada  s i t u a c i ó n  que a p a r e j a r í a  

e l  hecho de que e s t a  c l a s e  de procesos ,de  o r igen  p o l i t i c o - c o n s t i -  

tuc iona l ,  quedasen regulados por normas que, vulnerando l a  p rop ia  
Carta  Fundamental, l o s  hacen s e c r e t o s .  
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1 1  La imagen ex te rna  d e l  p a l s  s e  v e r i a  ser iamente amenaza - 
da por una c r i t i c a  razonable y no d e s v i r t u a b l e  de manera alguna,  

de que en Chile  s e  procesa a l a s  personas en forma o c u l t a  sobre 

l a  base  de antecedentes  desconocidos, s i n  derecho a defensa y con 

v io lac ión  de l a  más mlnima g a r a n t l a  humana, cua l  e s  justamente l a  

r e l a t i v a  a que todo procesado t i e n e  derecho a s e r  oido en sus d e s  

cargos ,  y p a r a  formular sus  descargos debe conocerse e l  hecho en 

que s e  funda e l  cargo." 

E s t e  o f i c i o  e s  e l  r e s u l t a d o  de una conversación que sog  

tuve con l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a .  E l l a  me llamó pa ra  r e  - 
la tarme e s t a  s i t u a c i ó n .  Le pedi  agregar  un p á r r a f o  dando s u  opi -  

nión en derecho y ,  luego,  una p o s i b l e  so luc ión .  

Manif ies ta  a cont inuación l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i  - 
c i a ,  y e s t o  me parece  también importante  d a r l o  a conocer a l a  Jun - 
t a ,  qué p a s a r i a  s i  s e  e l imina  e s t o  que tengo marcado en l i l a ,  que 

e s  e l  i n c i s o  que c r e a  problemas. 

Opina que no hay problemas, porque en e l  a r t l c u l o  4" s e  

d ice :  "Los ac tos  d e l  Tribunal  son pfiblicos. Con todo,  e l  Tr ibuna l ,  

por mayoria de vo tos ,  podrá d e c r e t a r  e l  c a r á c t e r  de reservadas  a 

determinadas ac tuac iones  o d i l igenc ias" .  

F ren te  a e s t o ,  recuerda  l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  que tiempo 
a t r á s ,  con motivo de l a  d i c t a c i ó n  d e l  a r t i c u l o  5" de l a  l e y  13.309, 

cuerpo l e g a l  que obl igaba a l  Congreso a dar  informaciones,  s e  pro- 

duj o una reglamentación pa ra  e l  cumplimiento de e s t a  pub l i c idad ,  

contenida en e l  dec re to  6.555, de 17 de diciembre de 1959, median- 

t e  l a  cua l  e l  Ejecut ivo  puede r e g l a r  e l  procedimiento pa ra  impedir 

que s e  produzca l a  i n f i l t r a c i ó n  de una información pedida.  

Esto e s  en s í n t e s i s  l o  planteado por l a  s e ñ o r i t a  Minis- 

t ra  de J u s t i c i a ;  e s  d e c i r ,  l o  que formula e l  Tr ibunal  por cuenta 

o f i c i o s a  de l a  Min i s t r a :  primero, e l iminar  l a  norma señalada;  se-  

gundo, que, con e l  mér i to  d e l  a r t i c u l o  4" de l a  l e y ,  e l  P res iden te  

de l a  República r e g u l e  l a  d i spos ic ión  correspondiente .  

S i  l a  J u n t a  l o  dispone y dado l o  complejo d e l  problema, 

puedo e l e v a r  l o s  antecedentes  en o f i c i o  s e c r e t o  a cada I n t e g r a n t e .  

Me he  a t r e v i d o  a p r e s e n t a r l o  acii s i n  hace r lo  a n t e s ,  p r i  - 
mero, porque e l  documento l l e g 6  a l a s  12 ,  y luego,  porque l a  seño - 
r i t a  Min i s t r a  m e  d i j o  a lgo  que e s  e f e c t i v o :  que, mient ras  no t en -  

ga l e y ,  e l  Tr ibunal  no puede funcionar .  De t a l  manera que una even - 
t u a l  demora puede s i g n i f i c a r  e l  p o s i b l e  a t r a s o  en l a  operación d e l  
Tr ibunal .  
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S i  l a  Jun ta  desea conocer e s t o  con más d e t a l l e  a  t r a v é s  

de un e s t u d i o  que disponga hacer  a  sus  Gabinetes de t r a b a j o ,  e s t o y  

a su d i spos ic ión  pa ra  hacer  l l e g a r  l a  documentación correspondien- 

t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Pido l a  pa labra .  

¿Por qué s e  considera i n c o n s t i t u c i o n a l  l a  d i spos ic ión  

que se comenta y no es i n c o n s t i t u c i o n a l  l o  d ispues to  en e l  a r t l c u -  

l o  4" que acaba de l e e r s e ?  En e l  fondo, pudiera  s e r  más o menos 

l o  mismo. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Primero, porque e l  

a r t i c u l o  30 que s e  o b j e t a ,  en l a  forma como e s t á  redactado da a  

entender  que e l  Tr ibunal  f a l l a r á  con un elemento de j u i c i o  que no 

e s t a r á  en e l  expediente  n i  en l a  sen tenc ia .  Es to ,  dicho a s i ,  e s  

e f e c t i v o .  Me temo que t i e n e  razón l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  en que, 
mirado a s i ,  s i  no desde e l  punto de v i s t a  absolutamente j u r i d i c o ,  

t a l  vez desde e l  punto de v i s t a  que p l a n t e a  e l  Tr ibunal  a  l a  seño - 
r i t a  M i n i s t r a ,  pudiera  aparecer  como una cosa chocante.  

Por o t r a  p a r t e ,  en e l  a r t i c u l o  4" no s e  d i c e  nada de 

eso .  Su t e x t o  e s t a b l e c e :  "Los a c t o s  d e l  Tr ibunal  son públ icos .  Con 
todo,  e l  Tr ibunal  por  mayoria de votos  podrá d e c r e t a r  e l  c a r á c t e r  

de reservadas  a  determinadas actuaciones o d i l i g e n c i a s " .  

Además, ¿qué expresa l a  s e ñ o r i t a  Min i s t r a  de J u s t i c i a ?  

Recuerda que cuando s e  p lan teó  a lgo  parecido en l a  l e y  13.309, pu - 
do e l  Ejecut ivo ,  en 1959, en tiempos de don. Jo rge  Alessandr i ,  d i c -  

t a r  un decre to  supremo que e v i t ó  que s e  p l a n t e a r a  una s i t u a c i ó n  

s i m i l a r  en e l  Congreso; e s  d e c i r ,  c i t a  una exper ienc ia  h i s t ó r i c a  

que impidió l a  creación de un problema de e s e  rango. 

Eso e s  l o  que en tend i  de l o  expuesto por  l a  s e ñ o r i t a  M i  - 
n i s t r a  de J u s t i c i a .  

E l  señor GENERAL MATTHE1.- En resumen, ¿cuá l  e s  s u  pro- 

p i a  opinión ahora,  como asesor  n u e s t r o  en e s t e  asunto? 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Creo que t i e n e  r a -  

zón l a  Min i s t r a .  Lo estimo a s í  s i n  haber lo  meditado mucho. A p r i  - 
mera v i s t a ,  me parece f u e r t e  l o  dicho por  l a  Min i s t r a .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Digamos, a l  mismo tiempo no 

s e  puede t e n e r  y no t e n e r  Const i tuc ión .  

E l  problema e s  que h a s t a  e s t e  momento no tentarnos Cons- 

t i t u c i ó n .  Ahora fue  aprobada, e x i s t e  y  no se puede a l  mismo tiem- 
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po t e n e r  y no t e n e r  Carta  Fundamental. Todos l a  redactamos. Ahora 

no nos queda o t r a  cosa que meternos en e l  zapato que noso t ros  m i s -  

mos fabricamos. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL BENAV1DES.- A m i  j u i c i o ,  cons- 

t i t u y e  una c i r c u n s t a n c i a  favorable  e l  que tengamos conocimiento de 

e s t o  por e s t a  v l a  o f i c i o s a  y ,  además, que haya tiempo de r e p a r a r  

una s i t u a c i ó n  así.. Es venta joso  porque todavia  no s e  ha  publ icado.  

Podemos hacer  l a s  modif icaciones.  

Considero que podriamos a tender  l o  dicho por  e l  Tr ibuna l ,  
sobre todo por e s t a r s e  manejando de e s t a  manera reservada;  comenza - 
mos s i n  t e n e r  choque con e l l o s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Soy de opinión de que e l  Se- 

c r e t a r i o  de Leg i s l ac ión  nos ent regue  copia  d e l  o f i c i o  con l a s  argu - 
mentaciones esgrimidas.  

Leyendo e l  i n c i s o  cua r to  d e l  a r t í c u l o  19 de l a  Const i tu-  

c ión ,  probablemente no todos sabiamos que e s t e  precepto t e n i a  una 

c i e r t a  d i sc repanc ia  con n u e s t r a  in tenc ión  de p ro tege r  a l o s  s i s t e -  

mas de seguridad que tenemos. En l a  oportunidad recordamos, puedo 

haber s i d o  yo mismo, que por l a  forma en que actuaba e l  Congreso 

de Estados Unidos, práct icamente habla  entregado a sus  presuntos 

enemigos toda l a  información sobre l a  ac tuac ión  de s u  s is tema de 

seguridad y que l a  C I A  actualmente no t e n i a  v a l o r  alguno pues to -  

dos sabian  cómo funcionaba y operaba. A l  mismo tiempo, agregamos 

que s i  queríamos t e n e r  alguna seguridad a l  r e spec to  debiamos t e n e r  

l a  c e r t e z a  de que en l o s  f u t u r o s  procesos no s e  d a r i a  a l a  p u b l i c i  - 
dad l o  informado por  l o s  s e r v i c i o s  de seguridad.  

Esa fue  l a  razón de fondo de l a  d i spos ic ión  que s e  comen - 
t a .  

En consecuencia,  creo que no e s  t a n  f á c i l  d e c i d i r  sobre  
e s t e  aspecto .  Habria que repensa r lo  en e l  s e n t i d o  de cómo, mante- 

niendo l a  in tenc ión  que tuvimos a l  d i c t a r  e l  a r t i c u l o  4 " ,  proteger  

a l o s  s e r v i c i o s  de seguridad s i n  vu lne ra r  con e l l o  l a  Const i tuc ión .  

Por e s o ,  opino que deberiamos e s t u d i a r l o  más a fondo. 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- En r e a l i d a d ,  e l  p r o  
blema r a d i c a  en e l  hecho de que, t a l  como e s t á  l a  norma d e l  a r t í c u -  

l o  4 " ,  e l  Tribunal  r equ ie re  de una mayorla pa ra  d e c i d i r  s i  un asun- 

t o  e s  s e c r e t o  o reservado.  

En consecuencia,  cuando e l  s e r v i c i o  de seguridad acompañe 
un antecedente que cons idera  s e c r e t o ,  e l  Tr ibunal  t endrá  que d e c i  - 
d i r l o  y ,  s i  q u i e r e ,  l o  acepta .  O s e a ,  l a  s i t u a c i ó n  quedaria  un po- 

co d é b i l .  
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A m i  me preocupa 

que aqui  e s t é  todo e l  Tr ibunal  de acuerdo. La unanimidad. Por eso 

creo que requ ie re  más e s t u d i o .  No son s ó l o  l o s  miembros de l a  Cor - 
t e  Suprema; e s t á n  también l o s  Minis t ros  nombrados por l a  J u n t a ,  

por e l  P res iden te  de l a  Reptíblica y por e l  Consejo de Seguridad 
Nacional. E s  d e c i r ,  no e s  una mater ia  en l a  cua l  haya d iscrepan - 
c i a  e n t r e  e l l o s  y s e  pueda cambiar con mayor a n á l i s i s .  

Con todo,  señor ,  s i  US. dispone ... 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Debemos e s t u d i a r  e s t a  mate- 

r i a , p o r q u e  a veces un c r i t e r i o  muy l e g a l i s t a  puede l l e v a r  a e x t r e  - 
mos absurdos.  

En e s t e  caso l a  l ó g i c a  aconseja  p ro tege r  a quien da l a  

información reservada  cuando é s t a  e s  determinante en un proceso.  

S in  embargo, por o t r o  l ado ,  l a  Const i tuc ión  d i c e  que que nad ie  

puede s e r  juzgado por comisiones e s p e c i a l e s  y con informaciones 

e s p e c i a l e s ,  s i n o  por e l  t r i b u n a l  que seña la  l a  l e y .  Asl  e s  que e s  - 
tamos cazados y debemos v e r  cómo s a l i r  de e s t a  s i t u a c i ó n .  

Es ta  ma te r i a  debe e s t u d i a r s e ,  a n a l i z a r s e  y después s e r  

informada, porque no podemos p r e c i p i t a r n o s .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- A m i  modo de v e r ,  e l  problema 

p r i n c i p a l  r a d i c a  en que l o s  miembros d e l  Tr ibunal  quieren  r e s e r v a r  - 
se e l  derecho de determinar s i  un antecedente e s  s e c r e t o  o no e s  

s e c r e t o .  Opino que no l e s  i n t e r e s a  t a n t o  que e s t é  o no e s t é  e l  an- 

tecedente  dentro d e l  l e g a j o  d e l  expediente .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se s o s t i e n e  que e l  

P res iden te  de l a  República r e g l a r i a  e s t a  norma d e l  a r t i c u l o  4" por 
decre to  supremo. 

E l  señor GENERAL MEND0ZA.- Por o t r a  p a r t e ,  ipodr la  e l  

E jecu t ivo ,  mediante una d i spos ic ión  l e g a l ,  s e a  l e y  o dec re to ,  o r -  

denar a sus  r e p a r t i c i o n e s  o s e r v i c i o s  dependientes no o t o r g a r  de- 

terminada información? 

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- E l  i n c i s o  segundo 

de l  a r t i c u l o  30 permite  a l  Tr ibunal  Const i tuc ional  r e q u e r i r  cua l -  

q u i e r  información, según corresponda a l o s  antecedentes  que e s t i -  

me convenientes ,  y s e  e s t a r á  obligado a proporc ionárse la .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  i E s t a r i a n  de acuerdo en que 

previamente debe e s t u d i a r s e  e s t a  mater ia?  

En consecuencia,  e l  S e c r e t a r i o  de Legis lac ión  en t rega rá  

a cada I n t e g r a n t e  una copia  d e l  o f i c i o  y de las opiniones j u r í d i -  

cas  sobre l a  mater ia  y toda l a  información p e r t i n e n t e .  Estudiamos 
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e l  asunto y l o  vemos e l  próximo mar tes .  

3 . -  PROYECTO DE LEY RELATIVO A TRIBUNALES DEL TRABAJO. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Además, hay un pro- 

yecto de c a r á c t e r  e x t r a o r d i n a r i o  y e l  r e spec t ivo  Mensaje enviado 

por S .  E .  e l  P res iden te  de l a  RepGblica e l  v ie rnes  en l a  t a r d e .  Lo 

puse en conocimiento de l o s  señores  I n t e g r a n t e s  de l a  J u n t a .  

E s  una i n i c i a t i v a  que pre tende  superar  un problema p r e  - 
sentado con motivo de l a  ap l i cac ión  de l a  l e y  que ent regó a l o s  Juz - 
gados d e l  Trabajo l a  competencia de todos l o s  t r i b u n a l e s .  E s  una 

l e y  que s e  ha dado en d e c i r  que el iminó l o s  juzgados d e l  t r a b a j o .  

En re , a l idad ,  l o  que sucedió fue  que s e  ent regó a é s t o s  . . .  
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  A l o s  Juzgados de Mayor Cuan - 

t i a  s e  l e s  en t regó l a  competencia sobre  cualquier  problema d e l  t r a  - 
ba jo .  

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A s i  e s .  

En e s e  dec re to  l e y  s e  d i j o  que l o s  jueces o Minis t ros  d e l  

Trabajo que no q u i s i e r a n  cont inuar  en e s t e  nuevo esquema podian i r  - 
s e  y ,  s i  as1 l o  dec id lan ,  r e c i b i a n  s e i s  meses de sue ldo .  

Aparentemente a l l i  s e  produjo un problema con l o s  Minis- 

t r o s  de l a  Corte d e l  Trabajo que habrfan representado e s t a  s i t u a  - 
ción a l  M i n i s t e r i o ,  y é s t e  h a b r i a  dado cuenta a l  Primer Mandatario. 

Con ocasión de e s t o ,  e l  P res iden te  de l a  República ha en - 
viado una i n i c i a t i v a  que mejora a l a  gente  que s e  va :  en lugar  de 

s e i s  meses, a l o s  que t i e n e n  más de 30 años s e  l e s  o torga  una j u b i  - 
l a c i ó n  completa, incluyendo una asignación p r o f e s i o n a l  que ordina-  

riamente no s e  pe rc ibe  cuando s e  j u b i l a ;  l o s  con m á s  de 20 y me- 

nos de 30 j u b i l a n  a n t e s  de tiempo o rec iben  una indemnización de 

un mes por  año de s e r v i c i o ,  y l o s  que t i e n e n  menos de 20,  un mes 

por año de s e r v i c i o .  

Para e s t o  e l  J e f e  d e l  Estado p ide  comisión y t r á m i t e  ex- 

t r a o r d i n a r i o .  

Ahora, t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  s i g n i f i c a  que debe r e s o l  - 
verse  an tes  de 15 d i a s  y v e r s e  en comisión conjunta .  

Por eso me he  a t r e v i d o  a t r a e r  e l  proyecto en e s t a  oca. 

s i ó n  ya que, a m i  j u i c i o ,  l a  Jun ta  deberfa  r e s o l v e r  a f i rma t iva  o 

negativamente y ,  por ende, s u  i d a  a l a  comisión conjunta .  

La urgencia  de l a  i n i c i a t i v a  de r iva  de que l a  l e y  comien - 
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za a r e g i r  e l  lo de mayo y ,  por e so ;  e l  proyecto d i c e  que s ó l o  s e  

puede impet rar  e s t e  nuevo derecho a l  30 de a b r i l :  "Los benef i c ios  

que e s t a b l e c e  e s t a  l e y  podrán impet rarse  s ó l o  a n t e s  d e l  d i a  30 de 

a b r i l " .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- ¿Vamos a c a l i f i c a r  l a  

urgencia? 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ya e s t á  c a l i f i c a d a .  

E l  señor  ASESOR J U R I D I C O  DE LA FACH.- E s t e  proyecto po- 

d r i a  e s t u d i a r l o  l a  misma Comisión que e s t u d i ó  e l  paso de l o s  T r i -  

bunales d e l  Trabajo a l o s  Tribunales  o r d i n a r i o s ,  donde es tuv ie ron  

representados todos l o s  Gabinetes.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  S i ,  y l o  informartan e l  j u e  - 
ves 23,  fecha en que s e  pondrla  en Tabla jun to  con l a s  dos i n i c i a  - 
t i v a s  sobre  ma te r i a s  económicas. 

TABLA. 

1.- PROYECTO DE LEY QUE AUTORIZA CELEBRACION DE CONVENIOS PARA PA - 
GO DE PATENTES MINERAS. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Es ta  i n i c i a t i v a  l e g a l  e s t á  

informada por  e l  señor  U r r u t i a ,  e s p e c i a l i s t a  en l e g i s l a c i ó n  mine- 

r a .  

La primera observación que merece s e  r e f i e r e  a l a  suma, 

pues d i c e  "modifica p lazo  de pago de l a s  pa ten tes  mineras", l o  que 

e s  i n c o n s t i t u c i o n a l .  Por l o  t a n t o ,  debe s e r  "au to r i za  l a  ce lebra-  

c ión  de convenios por e l  pago de p a t e n t e s  mineras". 

¿ E s t a r t a n  de acuerdo en modif icar  l a  suma d e l  proyecto? 

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Deseo consu l t a r  l o  s i g u i e n t e .  

¿No hay forma de r e s o l v e r  e s t o  adminis trat ivamente? E s  d e c i r ,  que 

a a q u e l l a  gente  que e s t á  debiendo s e  l e  conceda un c r é d i t o  para  
s u  cancelación? 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- En r e a l i d a d ,  eso s e  - 
r t a  e n t r a r  en un s is tema t a n  d i s c r e c i o n a l  como e l  que estamos ha- 

ciendo en e s t e  momento y quizás  más complicado de manejar,  porque 

a h í  s í  que s i e n t a  un precedente mucho m 8 s  complejo: es tar lamos 

abriendo un s is tema de c r é d i t o s  p r e f e r e n c i a l e s  pa ra  a tender  una s i  - 
tuac ión  excepcional que se ha producido. 
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La verdad e s  que, a j u i c i o  n u e s t r o ,  e s t a  fórmula produ- 

c í a  menos t r a s t o r n o s ,  sentaba  precedentes  menos complejos y d i f l -  

c i l e s  de manejar en e l  f u t u r o  y ,  en e l  fondo, e l  convenio con e l  

t e s o r e r o  comunal o con cua lqu ie r  t e s o r e r o  e s  una forma de c r é d i t o  

que s a t i s f a c e  l a  misma idea  señalada por us ted .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Estoy t a n  poco de acuerdo 

con e s t e  convenio y con e s t a  l e y  en proyecto,  que pongo e l  s igu ien  - 
t e  ejemplo: s i  en un f u t u r o  en e l  s e c t o r  nav ie ro  l o s  rusos  tomaran 

medidas pa ra  echar  abajo l o s  c r é d i t o s  de todo e l  mundo, tendriamos 

que hacer  a lgo  parecido con l o s  armadores de l a s  compañias mercan- 

tes porque argumentarían que quebró s u  capacidad económica pa ra  ma - 
n e  j a r  l a s  compañlas . 

E l  pequeño minero t r a b a j a  a un p r e c i o  de 9 1  6 92 centa  - 
vos más o menos, y en e s t e  momento e l  p rec io  d e l  cobre e s t á  en 8 7  

u 85 centavos.  Entonces, como e l  v a l o r  ha bajado,  s e  p resen ta  e s -  

t e  proyecto p a r a  no d e j a r  a una cant idad  de gente  p a r a l i z a d a .  S in  
embargo, s i  s e  a n a l i z a  e l  s e c t o r  maritimo y e l  d e l  t r a n s p o r t e ,  se 

verá que hay más gente  que l a  que t i e n e  l a  pequeña miner ia .  

Por l o  t a n t o ,  en e l  f u t u r o  tendríamos que hacer  a lgo  pa- 
r ec ido  por  haberse  sentado ya e l  precedente.  Lo encuentro funes - 
t o .  No agrego más, pero deseo que tengan e s t o  p r e s e n t e .  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- En r e a l i d a d ,  en e s e  

s e n t i d o ,  justamente l a  forma dada a l  proyecto,  i n c l u s i v e  l a  Gltima 

redacción,  también observa l o s  mismos p r i n c i p i o s  que desea r l a  seña - 
l a r  a l  r e spec to ,  porque dicen r e l a c i ó n  con l o  que us ted  acaba de 

mencionar. 

Se ha t r a t a d o  de c i r c u n s c r i b i r  e l  problema solamente a l  

pequeño y mediano minero,  de t a l  s u e r t e  que e s t o  r e s u l t a  de alguna 

manera también coherente con toda l a  f i l o s o f l a  económica y s o c i a l  

d e l  Gobierno en e l  s e n t i d o  de eventualmente ir  a un subs id io ,  i r  a 

so luc ionar  algunos problemas a l o s  s e c t o r e s  que e s t é n  en peores 

condiciones para  e n f r e n t a r  s i t u a c i o n e s  de t i p o  económico que, ob- 

viamente, repercuten  en l o  s o c i a l .  

Creo que desde e s e  punto de v i s t a ,  m i  Almirante,  s i  b ien  

e s  c i e r t o  e s  una excepción, e s t o  l o  d e j a  c i r c u n s c r i t o  a una forma 

que e v i t a  que en e l  f u t u r o  s e  produzcan s i t u a c i o n e s  que puedan t o -  

mar e s t o  como precedente.  

Deseo s e ñ a l a r  que e s  to ta lmente  e f e c t i v o  l o  que us ted  s e  - 
ñ a l a ,  y tenemos como ejemplo concreto l o  sucedido e l  año pasado 
con l o s  s e c t o r e s  a g r l c o l a s  de las zonas a fec tadas  por l o s  tempora- 

l e s .  E s  d e c i r ,  estamos enfrentados realmente a s i t u a c i o n e s  muy se-  
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mejantes en que, a n t e  sucesos imprevis tos ,  s e  adoptan un conjunto 

de medidas e n t r e  l a s  cua les  ha cabido é s t a .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- E l  proyecto p r imi t ivo  dec id ia  

simplemente o t o r g a r  un p lazo ,  y nos encontramos con que e s t o  choca - 
ba con l a  Const i tuc ión .  Considero que dar  un p lazo  a gente  como 

l a  que s e  pretende b e n e f i c i a r  e s t á  dent ro  de l o  comtín y c o r r i e n t e  

y de l o  que s e  e s t á  haciendo c a s i  a d i a r i o .  

Por l o  t a n t o ,  e s t a  f i c c i ó n ' n o  t i e n e  nada que v e r  con l a  

p o l i t i c a  g e n e r a l ,  pues en r e a l i d a d  s e  t r a t a  simplemente de ampliar 

un p lazo  y nada más. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- M i  Almirante,  s i  me 

permi te ,  q u i s i e r a  agregar  o t r o  punto que estimo importante .  

Las p a t e n t e s  mineras s e  pueden imputar como impuestos pa - 
gados, de t a l  manera que en r e a l i d a d  e s  cada vez más d i f i c i l  que 

s e  pueda extender  l a  s i t u a c i ó n  de precedente que preocupa en e s t e  

i n s t a n t e ,  a o t r o  s e c t o r .  Justamente,  l o s  pequeños y medianos mine - 
r o s  imputan a sus  impuestos a l a  r e n t a  l o s  va lo res  que han pagado 

por e f e c t o s  de impuestos a l a s  p a t e n t e s .  

En consecuencia,  creo que simplemente s e  e s t á  modifican- 

do una m e c h i c a  para  que s e  puedan s e g u i r  imputando e s t o s  pagos en 

forma p r o v i s i o n a l ,  y d i f e r i r  s u  cancelación por l a  v i a  de un conve - 
n i o ,  s i n  que de ninguna manera a f e c t e  en forma s u s t a n c i a l  l a  c a j a  

f i s c a l .  

E l  señor  MINISTRO DE MINER1A.- Un comentario a n t e s  de i n i  - 
c i a r  l a  r e l a c i ó n ,  Almirante,  para  que quede c l a r a  l a  f i l o s o f i a  o l a  

p o l í t i c a  minera propiamente t a l .  

E s t e  proyecto no fue  propuesto por e l  Min i s t e r io  de Mine - 
r í a .  I n c l u s i v e ,  no tuvo conocimiento de que hab ía  s i d o  presentado 

h a s t a  una hora  b a s t a n t e  t a r d e ,  por  cuanto discutimos e l  problema 

de l a  pequeña y mediana minerla  dentro d e l  Gobierno y precisamente 

decidimos que, de acuerdo con l a  f i l o s o f i a  g l o b a l ,  no s e  podfa ha- 

cer  una excepción, s i n o  l o  que habia  que hacer  e r a  e l iminar  cua l  - 
q u i e r  d i s t o r s i ó n  que e l  Estado e s t u v i e r a  provocando en e l  á r e a ,  que 
s i  l a  hab ía  debido a l  comportamiento de ENAMI.  

ENAMI e s  una empresa e s t a t a l  que compra y que no r e g i a  

sus  t a r i f a s  de maquila de acuerdo a cos tos  de producción, s i n o  que 
conforme a o t r o  f a c t o r .  Por e s o ,  emitimos un comunicado mediante 

e l  cua l  ENAMI h a r t a  s u  p o l i t i c a  de maquilas y de t a r i f a s  de manera 

r a c i o n a l .  E l  procedimiento de l a  Empresa ayudaba a l a  pequeña m i -  
n e r i a ,  pero no l o  h a c i a  porque e l  p rec io  d e l  cobre hubiera  bajado 

a n i v e l  mundial, s i n o  porque ENAMI no es t aba  actuando correctamen- 

t e .  
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Por o t r a  p a r t e ,  sugerimos a  l a s  au tor idades  en mate r i a  

s o c i a l  que,  s i  habia  mineros pobres ,  s e  l e s  d i e r a  ayuda s o c i a l ,  

i g u a l  como s e  proporciona a  l o s  a g r i c u l t o r e s  pobres y a  l o s  comer - 
c i a n t e s  pobres a  t r a v é s  d e l  Programa d e l  Empleo Minimo toda  e s a  

ayuda s o c i a l  genera l .  

En o t r a s  p a l a b r a s ,  l a  p o l i t i c a  minera d e l  M i n i s t e r i o  

e r a  ayuda s o c i a l  a  l o s  pobres que es tuv ie ran  en miner ia  o  en e l  

campo nav ie ro ,  e t c é t e r a ,  y  e l iminar  d i s t o r s i o n e s  d e l  Estado. 

Inc luso ,  s e  hab la  d i s c u t i d o  e l  tema de l a s  p a t e n t e s  m i -  

n e r a s  y s e  hab ia  rechazado por p a r t e  n u e s t r a ,  creyendo que e s t a b a  

en con t ra  de l a  p o l i t i c a  económica g l o b a l .  Se redac tó  un acuerdo 

en e s t a  ma te r i a  y ,  s i n  embargo, poster iormente e l  M i n i s t e r i o  de 

Mineria consideró,  l o  considero leg i t imo de p a r t e  de e l l o s ,  que 

é s t e  no e r a  más que un mecanismo de pago de p a t e n t e s ;  o  s e a ,  un 

problema puramente f i n a n c i e r o .  A l  r e s p e c t o ,  son i n t e r e s a n t e s  l a s  

razones dadas por e l  Comandante Seguel desde un punto de v i s t a  pg  

ramente f i n a n c i e r o :  e l l o s  consideran que l a  p a t e n t e  s e  imputa a  

impuesto a  l a  r e n t a ,  de manera que estiman que no rompe l a  p o l i t i  - 
ca t r i b u t a r i a - f i n a n c i e r a  d e l  Gobierno hace r lo .  

Por l o  t a n t o ,  nosot ros  no podemos s e r  m5s p a p i s t a s  que 

e l  Papa. S in  embargo, r e i t e r o ,  no e s  p a r t e  de l a  p o l i t i c a  minera 

que e l  M i n i s t e r i o  de Mineria habia  sugerido para  a r r e g l a r  e l  pro- 

blema de l a  pequeña y mediana miner i a ,  porque s i  l o  hubiera  s i d o  

habriamos propuesto a lgo  que a  nues t ro  primer j u i c i o  no e r a  cohe- 

r e n t e  con l a  p o l i t i c a  g loba l  en l o s  términos que us ted  señalaba.  

Por c i e r t o ,  tampoco nos oponemos a l  proyecto ,por  cuanto S 

esuna mate r i a  i n t e r n a  t r i b u t a r i o - f i n a n c i e r a  que e l l o s  consideran 

que no rompe l a  p rop ia  f i l o s o f i a  impuesta por e l l o s ,  nos parece  r a  - 
zonable y s i n  duda que ayuda a l  pequeño minero. 

Espero que haya quedado en c l a r o  cuá l  e s  l a  pos ic ión  de 

ambos Min i s t e r ios  en e l  or igen  de e s t a  l e y  en proyecto.  

E l  señor  URRUT1A.- Con l a  venia  d e l  señor Almirante,  ha- 
ré una r e l a c i ó n  b a s t a n t e  simple en cuanto a  l o s  antecedentes  gene- 

r a l e s ,  porque de l a  d i scus ión  me he dado cuenta  d e l  conocimiento 

más o menos profundo en cuanto a  l a s  genera l idades  d e l  tema. 

E s t a  e s  una i n i c i a t i v a  d e l  P res iden te  de l a  República ca - 
l i f i c a d a  de extrema urgencia  y en cuyo Mensaje s u g i r i ó  t r a t a r l a  en 

comisión conjunta, l o  que fue acordado. Se celebró  una s e s i ó n  de 

comisiones conjuntas  donde s e  me comisionó para  hacer  l a  r e l a c i 6 n  
de e s t e  momento. 
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Como s e  ha dicho,  e l  o b j e t o  d e l  proyecto d e l  Ejecut ivo  

e s  pos te rga r  e l  pago de l a  p a t e n t e ,  que s e  e f e c t ú a  en marzo de ca - 
da año, pa ra  e l  mes de diciembre.  La razón e s  l a  que también s e  
ha expresado: l a  s i t u a c i ó n  e s p e c i a l  de l a  mineria  d e l  cobre,  y  en 

p a r t i c u l a r  l a  ayuda a l  pequeño minero de e s t e  meta l .  

Planteado e s t o ,  s e r l a  necesa r io  cons iderar  en genera l  

que l a  propiedad minera e s t á  s u j e t a ,  dent ro  de n u e s t r a  l e g i s l a  - 
c ión ,  a  un régimen de amparo que se cumple mediante e l  pago de 

una p a t e n t e  que se cancela  en marzo. 

Debido a l a  s i t u a c i ó n  p r e c a r i a  de l o s  mineros d e l  cobre 

ya expl icada ,  s e  ha pedido pos te rga r  e l  pago mencionado pa ra  e l  

mes de diciembre,  y  é se  fue  e l  o b j e t o  y , l a  razón d e l  proyecto p r i  - 
mit ivo .  

En e l  procedimiento,  l i s a  y l lanamente s e  modificaba e l  

plazo contenido en e l  a r t i c u l o  114 d e l  Código de Mineria ,  l o  que 
f u e  representado en e l  informe de l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión  ya 

que e s t o  cont ravenia  l a  segunda d i spos ic ión  t r a n s i t o r i a  de nues - 
t r a  Const i tuc ión  P o l i t i c a  d e l  Estado,  que e s t a b l e c e  que mientras  

s e  d i c t a  e l  nuevo Código de Mineria l o s  t i t u l a r e s  de derechos m i -  

neros  segui rán  reg idos  por l a  l e g i s l a c i ó n  en a c t u a l  v igenc ia .  

En consecuencia,  a l  modif icarse  l a  oportunidad d e l  pago 

de l a  p a t e n t e  que cons t i tuye  e l  amparo de l a  propiedad minera o 

de l a  concesión minera,  como s e  l a  ha llamado, s e  e s t á  i n f r i n g i e n  - 
do e s a  d i spos ic ión  c o n s t i t u c i o n a l .  O s e a ,  en caso de i n s i s t i r s e  

en e s a  norma, quedarfa  entonces e l  uso d e l  Poder Const i tuyente  y ,  

por l o  t a n t o ,  e l  llamado a  p l e b i s c i t o .  

También e x i s t i a n  o t r a s  objec iones ,  de l a s  que da cuenta 

e l  informe de l a  S e c r e t a r i a  de Legis lac ión ,  en cuanto a l  procedi-  

miento p r á c t i c o  para  a p l i c a r  e l  s is tema propuesto.  De acuerdo con 

l a  geogra f i a ,  con l a  mecánica d e l  Código de Minerfa,  e r a  imposible 

hace r lo  p r á c t i c o  ya que empezaban a  produci rse  todos l o s  procedi-  
mientos de apremio por f a l t a  de pago de p a t e n t e s ,  t a n t o  en Tesore - 
r f a  como en l o s  juzgados que t e n i a n  que conocer d e l  asunto .  

A s i  nac ió  e s t a  ind icac ión  de l a  Comisión L e g i s l a t i v a  Ter - 
cera  mediante un proyecto s u s t i t u t i v o  con l a s  correcciones de l a  

Comisión conjunta  de que daré  cuenta  en ade lan te .  

Como también s e  ha dicho,  en e l  proyecto s e  a u t o r i z a  pa - 
r a  c e l e b r a r  convenios de pago con l o s  contr ibuyentes  que a c r e d i  - 
t e n  e s t a r  a f e c t o s  a  l o s  articulas 22, No 1, y 24 ,  No 1, de l a  Ley 

de Impuesto a  l a  Renta,, y  que exploten minera les  de cobre,  con e l  
f i n  de dar  por  pagadas l a s  p a t e n t e s  mineras.  
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En consecuencia, por e l  hecho de haberse celebrado e l  

convenio de pago s e  presumiria que es ta r ian  pagadas l a s  patentes ,  

y con l a  sola  extensión de dicho convenio e l  Tesorero debiera dar - 
l e  e l  comprobante de pago de l a  patente. 

Uno de los  a r t icu los  del proyecto sus t i tu t ivo  es table-  

ce que se  produciria l a  novación, de t a l  manera que se  extingui- 

r í a  l a  obligación de pagar l a  patente;  naceria una nueva que se- 

r i a  l a  obligación personal d i r ec ta ,  s i n  relación a l a  mina o a 

l a  pertenencia, que e l  minero o e l  contribuyente contraerla con 
e l  Fisco. 

Se prescribe además un plazo de 30 dias para acoger- 

se  a l a s  faci l idades  que da l a  extensión de dichos convenios, y 

se  obliga a l  Tesorero Comunal a comunicar semanalmente a los  juz - 
gados correspondientes e l  hecho de haberse celebrado los conve- 

nios a f i n  de eliminar a los  morosos de l a s  l i s t a s  del procedi - 
miento de remate. 

Eso es en general. 

A su vez, se  pueden s i n t e t i z a r  los  requis i tos  que e s t a  

ley en proyecto exige para acogerse a l  convenio: primero, se r  con - 
t r ibuyente,  y contribuyente de los  articulas que se  señalan, r e l a  - 
t ivos  a los  pequeños mineros artesanales.  Ser ía  interesante  para 

10 que d i r é  en seguida l e e r  textualmente dos f rases .  Se re f ie ren  

a los  pequeños mineros ar tesanales ,  definidos en l a  Ley de l a  Ren - 
t a  como l a s  personas que trabajan personalmente una mina y/o una 

planta de beneficio de minerales, propias o ajenas, con o s i n  l a  

ayuda de su familia y con un mAximo de cinco dependientes asa la  - 
r iados.  Se comprenden también en es t a  denominación l a s  sociedades 

legales mineras que no tengan más de s e i s  socios y l a s  cooperati- 

vas mineras siempre que todos tengan e l  carácter  de mineros a r t e -  

sanales, y los  del 34, N o  l o ,  que dice:  "los que no tengan c a l i  - 
dad de ar tesanales ,  que no sean sociedades anónimas o en comandi- 
t a  por acciones, siempre que produzcan o t r a t en  en esos minerales 

más del 50% del producto de su propia mina". 

De t a l  manera que para acoger l a  so l i c i tud  de convenio, 

e l  interesado deber5 demostrar que es contribuyente y que es t á  en 

uno de es tos  casos. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Para que e l  Tesorero Comu - 
nal  acoja l a  so l i c i tud .  

E l  señor URRUT1A.- S i ,  Almirante. O sea ,  se rá  un poco 
complicado para e l  Tesorero, pero era  l a  única manera de hacerlo 

para acoger l a  idea que se planteó. 
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Además, se  deberá demostrar que se  t r a t a  de minerales de 

cobre, porque es para e s t e  caso. 

No exis te  manera alguna de salvar en e l  proyecto e l  pro- 

blema de l a  caducidad, s i  bien en eso hubo desacuerdo entre  l a s  d i  - 
ferentes opiniones manifestadas por l a s  d i s t i n t a s  Comisiones Legis - 
l a t ivas .  

La Comisión Legislat iva Primera sostuvo que se  producia 

una caducidad automática por e l  hecho de no haber pagado dos paten - 
t e s  consecutivas, de acuerdo con e l  a r t l cu lo  117  del  Código de M i -  

ne r i a ,  y que e l  hecho de dar por pagada oportunamente l a  patente 

no iba a solucionar esa si tuaci6n.  

También se  hizo presente que e l  objeto del  proyecto es 

solucionar l a  si tuación ac tua l ,  de e s t e  año, y no l a  negligencia 

en que s e  incurr ió  de haber dejado de pagar por segunda vez conse - 
cutiva e s t e  año, no habiendo cancelado l a s  an ter iores .  Esta i n  - 
terpretación no fue sostenida por una de l a s  o t ras  Comisiones. 

Asimismo, señor Almirante, hubo c i e r t a  diferencia de opi - 
niones en cuanto a l a  consideración de que l a  patente es un t r ibu-  
t o ,  porque l a  patente es un amparo. E s  una discusión un poco b i  - 
zantina para e l  asunto de que se  t r a t a  y ,  por eso, no profundizaré 

más en es t e  aspecto. 

Esa s e r í a ,  señor Almirante, l a  idea general contenida en 

es t a  i n i c i a t i v a  l ega l ,  e l  objetivo que t iene .  E s  necesario hacer 

presente que en real idad l a  urgencia se  j u s t i f i c a ,  ya que e l  15 de 

a b r i l  empieza a correr e l  plazo que tienen los  Tesoreros Comunales 

para enviar a l  juzgado l a s  l i s t a s  de los  morosos. 

Administrativamente podria haberse solucionado dando ins  - 
trucciones administrativas para que e l  Tesorero General explicara 

a los  Comunales que no se  enviaran l a s  l i s t a s ,  pero ex is te  una dis  - 
posición en e l  Código de Mineria que facul ta  a los  jueces incluso 

para suspender de sus cargos a los  Tesoreros que no cumplieren con 

e l  envio de l a s  l i s t a s .  

En general,  e l  Código de Mineria t r a t a  de dar e l  mfiximo 

de celeridad a l  sistema de amparo a f i n  de que l a  pertenencia no 
quede en caso alguno impaga. Y en e l  caso de que por cualquier mo - 
t i vo  no se  cumplieren l a s  disposiciones del Código y se  dej aren de 

pagar dos, caduca automAtica y exclusivamente l a  propiedad minera. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  E l  a r t i cu lo  lo contiene l a  

sustancia y l a  f i l o s o f l a  del  proyecto, y los  demás son complementa - 
r i o s  de é l .  
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Ofrezco l a  pa labra .  

El señor  GENERAL MEND0ZA.- En m i  op in ión ,  e s  l a  única so - 
luc ión  a l  problema planteado.  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- La Comisi6n Conjunta 

estuvo de acuerdo en e s t a  propos ic ión .  Personalmente concuerdo 

con e l l a .  

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Yo también. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Hay una única a l t e r n a t i v a  pg  

r a  l a  s i t u a c i ó n  que mencioné muy a l  pasa r  a l  d e c i r  que l o s  Tesore- 

r o s  Comunales deben acep ta r  l o  que l o s  mineros d igan ,  aque l los  que 

exploten minerales  de cobre ,  porque hay muchas minas dec laradas  m i  - 
n e r a l e s  de cobre que son minerales  en genera l .  Por l o  t a n t o ,  no 

podrian acogerse a e s t e  b e n e f i c i o ,  pues l a  l e y  e s t a b l e c e  t a x a t i v a -  

mente que deben s e r  minas de cobre.  

En seguida,  e s t á  e l  a r t i c u l o  34,  No 1 ,  d e l  T i t u l o  2 2 ,  que 

e s p e c i f i c a  precisamente qué t i p o s  de mineros pueden acogerse a es- 
t o ,  de manera que deben demostrarlo a n t e  e l  Tesorero Comunal. 

Indudablemente, s iguiendo l a  f i l o s o f l a  d e l  Código de M i -  

n e r i a ,  que dentro de l o  p o s i b l e  t r a t a  de p rese rva r  en l a  forma más 

e s t r i c t a  que l a  posesión de l a  mina solamente sea  v á l i d a  mient ras  

sean pagados l o s  impuestos que cons t i tuyen e l  amparo, e s t a  i d e a  e s  - 
t á  concordando con e l  Código de Mineria pero no con l a  f i n a l i d a d  

de que l o s  mineros que en l a  a c t u a l i d a d  no pueden pagar por  encon- 

t r a r s e  en s i t u a c i ó n  d i f k c i l  vean solucionado s u  problema, pues a 

l o  mejor s e  encontrarán en una s i t u a c i ó n  t a n t o  o más d i f i c i l  que 

l a  que e s t á n  viviendo por l o  complejo que l e s  r e s u l t a r á  probar  t o -  

das e s t a s  cosas a n t e  e l  Tesorero Comunal. 

E l  señor  URRUTIA. - Yo p a r t i c i p o  de s u  preocupación, se -  

ñor  Almirante.  Creo que fác i lmente  s e  puede c o n s t i t u i r  e l  hecho 

de que, l l egado  un minero a t r a t a r  de pagar s u  pe r t enenc ia ,  l e  e x i  - 
j a n  a l  in t e resado  a c r e d i t a r  suf ic ientemente  e l  hecho de s e r  peque- 

ño minero a r t e s a n a l ,  de no t r a b a j a r  con más de cinco personas en 

s u  mina, de s e r  soc io  de una sociedad l e g a l  minera que no t i e n e  más 
de s e i s  personas o que no e s  sociedad anónima o en comandita por  a s  

c iones ,  bueno, e s  muy f á c i l  de demostrar lo,  pero no l o  e s ,  por ejem - 
p l o ,  que e l  50% de l o s  minera les  de que s e  t r a t a  provengan de s u  

propia  mina, e t c é t e r a .  

A l  mismo tiempo, tampoco e x i s t e  un r e g i s t r o  en l a s  Teso- 

r e r l a s  Comunales que d iga  que l a  pe r t enenc ia  e s  de cobre.  ]Cómo po - 
d r á  demostrar entonces que e s  una persona-que explo ta  minas de co- 

b re !  
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Por o t r a  par te  --estoy haciendo de abogado del  diablo 

y viendo los  inconvenientes que podrian surgir-- ,  también ex i s t e  

l a  idea de que e l  hecho de s e r  contribuyente puede un poco esqui - 
var e l  verdadero objetivo.  Deberian se r  los  t i t u l a r e s  de per te-  

nencias mineras que estén afectos a e s t a  s i tuación,  porque es po - 
s i b l e  que l a  persona todavia no sea un contribuyente,pero que e s  

t é  formando una pertenencia. 

La única manera de salvar  e s t a  si tuación en forma prác  

t i c a  s e r i a  que l a s  instrucciones de l a  Tesorería General fueran 

del  carácter  más amplio posible,  t a l  como se  t r a t ó  en l a  Comisión 

y como se  acordó hacerlo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.-  La Comisión t r a t ó  eso de ma - 
nera extensa. No hay un borrador a l  respecto, pero mantuvo e l  c r i  - 
t e r i o  más amplio acerca de l a s  disposiciones que deberia impartir 

e l  Ministerio de Hacienda a los  Tesoreros para que acojan l o  pro- 

puesto en e s t a  ley en proyecto, porque de 10 contrario s e r i a  prác - 
ticamente imposible proceder. 

E l  señor URRUT1A.- S i  me permite, señor Almirante, ha - 
b r i a  dos a l te rna t ivas  en e l  caso de que es to  se  estimara complica - 
do. 

Una es hacerlo extensivo siempre a los  casos de los  c o i  

tribuyentes que determina e s t a  ley ,  pero extendiéndolo a todas l a s  

sustancias metálicas. S i  bien los  que están en condiciones desfa- 

vorables en e s t e  momento son los  del cobre, no siempre tienen mani - 
festadas l a s  pertenencias mineras por cobre. Las pueden tener por 

oro,  por p la t a  o por o t r a s  pas tas 'en  general.  No siempre están l o s  

antecedentes correctamente estipulados en los  ro les  de l a  Tesore - 
r í a .  Se han producido er rores ,  y no siempre será  bien interpretada 

e s t a  norma. De e s t a  manera seguramente se  beneficiarán personas a 

quienes no se  pretendla favorecer con es t e  proyecto de l ey ,  pero 

s i  se  beneficiará a quienes s e  pretende ayudar. 

11 La o t r a  a l te rna t iva  consiste en olvidar l a  palabra con- 

tribuyente" y r e f e r i r s e  a los  t i t u l a r e s  de pertenencias mineras, 

con excepción por supuesto de l a s  sociedades anónimas y de l a s  so- 

ciedades en comandita por acciones. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Eso debe quedar muy c la ro ,  

porque l a  ley e s t á  destinada a salvar l a  si tuación de los pequeños 

mineros. Por l o  tan to ,  l a s  sociedades mencionadas no pueden aco - 
gerse a es to .  

Usted se refiere a loe contrikuyentes que acrediten es- 
t a r  afectos a l a  est ipulación señalada en e l  a r t i cu lo  22 .  Su idea 
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s e r i a  co locar  a h l  a  l o s  t i t u l a r e s  de pe r t enenc ias  mineras.  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- E l  personal  de l  M i  - 
n i s t e r i o  de Hacienda, incluyendo a  r ep resen tan tes  d e l  S e r v i c i o  de 

Impuestos I n t e r n o s ,  a s i s t i ó  a  l a  reunión conjunta .  Por l o  t a n t o ,  

hemos s i d o  informados de l a s  inquie tudes  e x i s t e n t e s  r e spec to  de l a  

forma como e s t o  s e  puede l l e v a r  a  l a  p r á c t i c a ,  con e l  ob je to  de e v i  - 
t a r  cua lqu ie r  inconveniente  que pueda d e r i v a r  de un c e l o  funciona- 

r i o  excesivo que pudiera  s u r g i r  de p a r t e  de algún pe r sona l .  

Yo s u g e r i r i a ,  m i  Almirante,  mantener siempre l a s  d i s t i n -  

c iones en cuanto a l  t i p o  de cont r ibuyente ,  por e s t imar  que de e s a  

manera e s t á n  perfectamente i d e n t i f i c a d a s  l a s  personas o b j e t o  d e l  

t i p o  p r e f e r e n c i a l  de forma de pago d e l  convenio a l  cua l  nos e s t a  - 
mos r e f i r i e n d o .  

Me a t r e v o  a  pensar  que o t r a s  formas m á s  amplias a  l o  me- 

j o r  l l e v a r l a n  a  o t r o  t i p o  de confusiones y p r á c t i c a s  e ,  i n c l u s i v e ,  

nos podrian l l e v a r  a una s i t u a c i ó n * n o  deseada de p o s i b i l i t a r  convg 

n i o s  con algunos mineros que no e s t á n  explotando cobre,  que e s  e l  

caso que verdaderamente nos a f l i g e ,  y que eventualmente pueden t e -  

n e r  una s i t u a c i ó n  más holgada como cont r ibuyentes  que a quienes se 

r e f i e r e  e l  proyecto.  

Opino, m i  Almirante,  que ya s e  pone un resguardo con e l  

a r t i c u l o  4" de l a  i n i c i a t i v a  en e s t u d i o ,  en cuanto a  l a  obl igac ión  

de l o s  Tesoreros Comunales de informar semanalmente a  l o s  r e s p e c t i  - 
vos juzgados sobre l a  presentac ión  de l a s  s o l i c i t u d e s  de ce lebra  - 
ción de convenios. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Usted c r e e  que l o  h a r á ,  por 
ejemplo, e l  Tesorero de Pueblo Hundido? 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Debe h a c e r l o ,  por - 
que l a  l e y  s e  l o  dispone. De l o  c o n t r a r i o  e s t a r i a  in f r ing iendo  una 

norma l e g a l .  

En cuanto a  l a s  formas de comprobar e s t a  s i t u a c i ó n  en e l  

sen t ido  de s i  s e  t r a t a  de un  pequeño,^ mediano minero, bueno, e s  - 
t á n  todos l o s  r e g i s t r o s  en Impuestos I n t e r n o s .  Por e s a  p a r t e  no 

tenemos problema alguno. 

Además, todas l a s  c i f r a s  que hemos t r a t a d o  de obtener  pa - 
r a  c u a n t i f i c a r  e l  monto d e l  c r é d i t o  que s e  o to rga rá  por l a  v i a  d e l  

convenio, a  cuántas  personas a f e c t a  y todo l o  demás, l a s  hemos t o -  

mado sobre  l a  base  de informaci6n que nos ha entregado l a  Empresa 

Nacional de Minería ,  con l a  cua l  e s t a  gente  t r a b a j a .  No t i e n e n  o t r a  

a l t e r n a t i v a .  E x i s t e  l a  Empresa Nacional de Mineria y  hay o t r a s  r e -  
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f i n e r i a s ,  una o dos. Son S a l i  ~ o c h s c h t l d  y ,  según me informan, o t r a  

más, pero e l  grueso e s t a  en ENAMI. 

Por l o  t a n t o ,  cua lqu ie r  s i t u a c i ó n  de duda que pudiera  p r e  - 
s e n t a r s e  e s  también perfectamente f á c i l  de a c l a r a r  por l a  v i a  de 

obtener  información que e l  Se rv ic io  pudiera  e s t imar  n e c e s a r i a .  

--No hay cont inuidad en e s t a  p a r t e  de l a  grabación.  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA . . .  e s  un proyecto 

que s i  b i e n  es c i e r t o  cambió sustancialmente de l  t e x t o  presentado,  

no obs tan te  que en l a  misma Comisión Conjunta hubo dudas r e spec to  

de l a  i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d  de l a  norma propues ta ,  e s t o  s a l v a  todos 

l o s  obs táculos  apa ren tes  que podrian s u r g i r .  Y ,  desde luego,  e l  M i  - 
n i s t e r i o  de Hacienda, l a  gente  n u e s t r a ,  l o s  t écn icos  que t r a b a j a -  

ron en e l l o  creen que s e  c i r c u n s c r i b e  en forma más p r e c i s a  e l  obje  - 
t o  perseguido,  que e s  p o s i b i l i t a r  . . .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  ¿Cuánta gente  c r e e  que s e  be - 
n e f i c i a  con e s t o ?  ¿Qué porcen ta je  de mineros? 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- En 1980, ENAMI r e -  

tuvo l o s  impuestos a l a  r e n t a  que s e  compensaron con p a t e n t e s  a 

aproximadamente 3 m i l  mineros. Estimamos que e s  un universo de 

a l rededor  de 3 m i l  mineros.  Puede haber habido pequeños cambios 

en l o  que va co r r ido  d e l  año, pero e n t r e  pequeños mineros a r t e s a -  

n a l e s  y mineros de menor importancia ,  é s a  e s  l a  c i f r a  que hemos 

obtenido:  a l rededor  de 3 m i l .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  URRUT1A.- Me a t r e v e r i a  a i n s i s t i r  en una s o l a  

cosa.  La expresión de "explo tar  minerales  de cobre" s e r á  muy d i -  

f i c i l  de demostrar a l  Tesorero Comunal debido a l o s  e r r o r e s  e x i s -  

t e n t e s .  P a r t i c i p o  plenamente de l o  dicho en e l  sen t ido  de que a l  

hacer  a l canzab le  e l  b e n e f i c i o  a l o s  t i t u l a r e s  de pe r t enenc ias ,  en 

g e n e r a l ,  p o d r í a ,  s i  b i e n  simplfféicar e l  acogerse a l a  l e y ,  extender  

e s t a  f r a n q u i c i a  a gente  a l a  cua l  no s e  pretende favorecer .  Pero 

s e r á  muy d i f i c i l  a p l i c a r l o  s i  no s e  procede a s l .  

Y en cuanto a que s e  e x i j a  que s e  exploten minerales  de 

cobre,  que s e  demuestre que son minera les  de cobre,  considero muy 

d i f í c i l  poder comprobarlo a n t e  e l  Tesorero Comunal. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Ofrezco l a  pa labra .  

E l  señor  GENERAL MATTHE1.- Ta l  vez podriamos hacer  e se  

cambio. ¿Cuál e s  l a  opinión d e l  señor  Minis t ro?  
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E l  señor  MINISTRO DE MINER1A.- E l  problema de l a  mecáni- 

ca ,  de cómo s e  paga o s e  pos terga  un impuesto, no e s  p a r t e  de l a  

p o l i t i c a  minera. E s  problema meramente mecánico. 

E l  señor TTE. GENERAL BENAV1DES.- He s i d o  informado que 

en l a  Comisión Conjunta s e  d i s c u t i ó  largamente e s t e  proyecto y hg 

bo numerosas opiniones en t o m o  de é l .  También s e  me d i j o  que cam - 
b ió  sustancialmente l a  forma como se procederá.  Pero l a  i d e a  d e l  

Ejecut ivo  s e  mantiene i n t a c t a .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  La in tenc ión  e s  que e l  mine- 

r o  que e s t á  en s i t u a c i ó n  desmedrada por e l  b a j o  p rec io  d e l  cobre 

pueda s a l i r  ade1ante.y no deba c e r r a r  s u  pe r t enenc ia .  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- Eso, que es l o  m%s i m -  

p o r t a n t e  de todo,  s e  mantiene; e s  d e c i r ,  no cambia e l  e s p l r i t u  d e l  

proyecto.  

Me informaron que habia  cosas muy s u t i l e s  además. De ma 
n e r a  que como l a  ma te r i a  ya ha s i d o  ana l i zada  a  fondo, s i  ahora i n  - 
traducimos c i e r t a  modif icación romperemos e l  e q u i l i b r i o  que ya en- 

contró l a  Comisión Conjunta. De manera que, r e p i t o ,  e x i s t e  un equ i  - 
l i b r i o  y ,  s i  variamos en a lgo  ahora,  s e  p e r d e r l a  todo 10 argumenta - 
do pa ra  mantener e s a  e s t a b i l i d a d .  

E l  señor URRUT1A.- S i  me permi te ,  General ,  e l  c r i t e r i o  

que s e  tuvo para  dar  una f a c i l i d a d  a  l o s  mineros a r t e s a n a l e s ,  a  l o s  

pequeños productores  de cobre,  e s t á  perfectamente b ien  i n t e r p r e t a -  

do en l a  l e y  t a l  como e s t á .  En eso estamos todos de acuerdo. Pero 

e s  poco p r a c t i c a b l e .  Debe recorda r se  que deberán a c t u a r  l o s  Tesore - 
r o s  Comunales m á s  l e j a n o s ,  a  quienes no siempre l e s  l l e g a n  l a s  i n s  - 
t rucc iones  o no siempre l a s  i n t e r p r e t a n  como s e  debe. 

E l  hecho de e x i g i r  que sean productores  de minerales  de 

cobre,  e l  hecho de que a  l o  mejor l a  p a t e n t e  no e s t é  r egu la r i zada ,  

porque no t e n i a  importancia  en esos  años,  en f i n ,  en c i r c u n s t a n c i a s  

de que son productores  de minera les  de cobre,  l e s  produci rá  una d i  - 
f i c u l t a d  de a p l i c a c i ó n .  

D e  t a l  manera que, por razones p r á c t i c a s ,  s e r i a  conve --  
n i e n t e  e l iminar  e s t o .  Además, creo que todos l o s  mineros que ex  - 
p l o t a n  o t r o s  minera les ,  que e s t á n  en b a s t a n t e  buena s i t u a c i ó n  eco- 

nómica, han pagado sus  p a t e n t e s  mineras.  

E l  señor  TTE. GENERAL BENAV1DES.- ¿Y cuando s e  d i s c u t i ó  

e s t o  en l a  Comisión, señor  U r r u t i a ,  que manifestaron respec to  de 

s u  pos ic ión?  
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E l  señor  URRUTiA.- Nosotros sostuvimos e s t a  pos ic ión  que 

no fue  sos ten ida  por  l a s  demás Comisiones; e s  d e c i r ,  por  l a  unani- 

midad de l a  Comisión Conjunta. Por eso no s e  dispuso a s 1  y s e  de jó  

l a  pa labra  "cobre". 

E l  señor  GENERAL MEND0ZA.- Quedan s ó l o  dos d i a s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Se sug ie re  d e j a r  únicamente 

"minerales",  suprimiendo "de cobre". 

E l  señor  URRUT1A.- Debería ser. " sus tanc ias  de l a s  i n d i c a  - 
das en e l  i n c i s o  primero d e l  a r t i c u l o  3" d e l  Código de Minerla", 

l o  cua l  inc luye  a todas  l a s  per tenencias  m e t á l i c a s ,  porque por  su- 

puesto no s e  t r a t a  de l a s  no m e t á l i c a s ,  ya que cuando una persona 

man i f i e s t a  una s u s t a n c i a  mineral  metá l ica  s e  hace dueña de todos 

l o s  metales  y de todas  las  nometál icas  que e s t á n  dentro d e l  mismo 

t e r r e n o ,  con excepción de l a s  reservadas  a l  Estado o a l  dueño d e l  

sue lo .  

S i  man i f i e s t a  una no metá l i ca  s e  hace dueña nada más que 

de e s a  una no metá l i ca ,  y permite  que s e  l e  superponga o t r a  no me- 

t á l i c a  en e l  mismo  terreno,^ todas l a s  me tá l i cas  cuando pasa a s e r  

dueño e l  que s igue  con todas  l a s  demás. 

Esa e s  l a  c l a s i f i c a c i ó n  y l a  geograf fa  d e l  Códigoy de l a  

recepción de p a t e n t e s :  d i v i d i r  per tenencias  me tá l i cas  y per tenen-  

c i a s  no metá l i cas .  Pero nunca s e  h izo  l a  d i v i s i ó n  en productores  

de cobre,  productores  de f i e r r o ,  de z i n c  o de o ro .  A m i  j u i c i o ,  

hacer l a  d i s t i n c i ó n  en e s t e  proyecto c o n s t i t u i r i a  un problema pa- 
ra e l  minero y pa ra  e l  Tesorero,  s i n  p e r j u i c i o  de que, por  supues - 
t o ,  e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda . . . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- ¿Cómo e s t á  en e l  Código de 

Minería? 

E l  señor  URRUT1A.- "Metálicas". 

E l  señor  MINISTRO DE M1NERIA.- No e x i s t e  l a  p a t e n t e  de 

mina de cobre.  

E l  señor  URRUT1A.- No e x i s t e .  

E l  señor MINISTRO *DE M1NERIA.- No e x i s t e  l a  c a t e g o r í a  

"de cobre". 

E l  señor  URRUT1A.- Se r e f i e r e  a todas l a s  me tá l i cas .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E s  muy c l a r o :  nosot ros  desea - 
mos que l o s  mineros pequeños que e s t á n  explotando cobre,  que no e s  - 
t á n  de f in idos  en e l  Codigo de Mineria como productores  de cobre,  s i  

t i e n e n  que pagar l a  pa ten te  de e s t e  año y no s e  encuentran en con- 
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dic iones  de h a c e r l o ,  no l a  cancelen s i n o  que suscr iban  un convenio 

con e l  Tesorero Comunal que l e s  p r o t e j a  l a  propiedad de l a  explo ta-  

c ión  h a s t a  e l  próximo año. Esa e s  l a  idea .  

E l  señor URRUT1A.- La pagarán de todas  maneras. 

--Se producen d iversos  d iá logos .  

E l  señor  MINISTRO DE MINER1A.- Estimo que e l  señor  Urru- 

t i a  t i e n e  toda l a  razón en e l  sen t ido  t e ó r i c o ,  porque aqu í  no e x i s  - 
t e n  p a t e n t e s  de cobre.  I n c l u s i v e ,  a l  M i n i s t e r i o  de Minería ,  cuan- 

do conoció e s t e  proyecto ,  como digo a últ imo minuto, l o  primero 

que l e  ex t rañó f u e  e s t a  c a t e g o r i a  de pa ten tes  de cobre en c i rcuns-  

t a n c i a s  de que no e x i s t e .  

Ahora b i e n ,  e l  i n t e r é s  d e l  Min i s t e r io  de Hacienda e s  f a -  

vorecer  a l o s  que explotan cobre,  porque de o t r a  manera quizás  

s i e n t a  un precedente ya demasiado amplio a l  favorecer  a mineros que 

explotan oro u o t r a s  ma te r i a s .  

S e r i a  p a r t i d a r i o  de d e j a r  e l  proyecto como e s t á ,  un poco 

por  haber  s i d o  es tudiado ya por una Comisión Conjunta. Y en cuanto 

a l  problema p r á c t i c o ,  c reo  que a l  f i n a l  e s t a  l e y  te rminará  ap l i cán-  

dose caso por caso y de una manera muy ad hoc. Hay 3 m i l  mineros y 

desde ya muchos deben haber pagado l a  pa ten te  e l  31 de marzo, pues 

hubo una información sobre l a s  medidas que s e  adoptar ian  s ó l o  dos 

d i a s  an tes  de e s a  fecha;  de t a l  manera que estimo que hay mucha gen - 
t e  que ya canceló s u  p a t e n t e .  

Por l o  t a n t o ,  en m i  op in ión ,  e l  universo debe ascender 

quizás  a menos de m i l  personas,  y a l o  mejor a menos de 500. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO. -  Se o f r e c e  l a  pa labra  sobre  

d e j a r  e l  t e x t o  d e l  proyecto t a l  como e s t á .  

Queda como e s t á .  

--Se aprueba e l  proyecto.  

--Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a l a s  17.35 horas .  

JOSE T,. MERINO CASTRO 
Almirante 


